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CONSTITUINTE 

Presidente mantém-se irredutível 
por Mariângela Hamu 

de Brasília 

A decisão de defender in
condicionalmente um man
dato presidencial de cinco 
anos e o sistema presiden
cialista de governo, acerta
da em várias reuniões com 
seus auxiliares, nos últi
mos dias, foi comunicada 
ontem pelo presidente José 
Sarney ao deputado Ulis
ses Guimarães, durante* o 
encontro que mantiveram 
no Palácio da Alvorada. 

A posição defendida pelo 
presidente no encontro com 
Ulysses foi acertada na noi
te de segunda-feira, duran
te jantar oferecido por ele a 
cinco ministros militares, 
também no Alvorada. Na
quela ocasião, Sarney de
fendeu a necessidade de os 
ministros reafirmarem 
apoio incondicional ao 
mandato de cinco anos e ao 
presidencialismo, já que 
havia dúvidas quanto à po
sição dos militares sobre o 
sistema de governo. 

A dúvida — lembrbu Sar
ney - nasceu quando o mi
nistro da Aeronáutica, 
tenente-brigadeiro do àr 
Octávio Júlio Moreira Li. 
ma, admitiu o apoio do seg
mento militar ao parla

mentarismo, em entrevisto 
que concedeu na semana 
passada, após o almoço de 
trabalho oferecido pelo mi
nistro Leônidas Pires Gon
çalves, do Exército, aos 
seus colegas, no Quartel 
General do Exército. Mo
reira Lima foi mantido co
mo pppta-yoz do grupo, 
mas devçfã, de agora em 
diante? declarar apoio in
condicional ao presidencia
lismo. , 

A estratégia do Palácio 
do Planalto, que consiste 
em definir o sistema de go
verno no plenário da Cons
tituinte/voto por voto, foi 
amplamente discutida nu
ma reunião entre o presi
dente Sarney e sete minis
tros, ontem de manhã, no 
Palácio do Planalto. Nesse 
encontro, foi feita uma con
tagem dos votos favoráveis 
ao mandato de cinco anos e 
ao sistema presidencialista 
que o governo acredita ha
ver conquistado até o mo
mento: cerca de trezentos. 

Nessa mesma reunião, fi
cou estabelecido que o go
verno não pode abrir mão 
da defesa do sistema presi
dencialista, embora admi
ta negociar uma fórmula 
intermediária, se houver 
impasse. O presidente Sar-

Mantido o sistema 
eleitoral proporcional 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

A Assembleia Nacional 
Constituinte manteve o sis
tema eleitoral proporcional 
para a Câmara dos Deputa
dos. Nesse sistema, o elei
tor vota em um candidato 
de determinada legenda. 
Depois de computados os 
votos, cada estado irá 
preencher o número de ca
deiras a qoe tem direito, 
proporcionalmente ao nú
mero de eleitores. . 

Os constituintes preferi
ram não inovar e aprovar o 
sistema distrital- misto, 
proposto pelo deputáâo 
Adilson Motta. Por esse Sis
tema, em vigor na Alema
nha Ocidental, há um duplo 

processe de votação. Pri
meiro, o eleitor escolhe um 
candidato, independente
mente de partido, depois 
vota na legenda. O candi
dato eleito no distrito tem 
seu lugar garantido na Câ
mara e os partidos ocupam 
as cadeiras de acordo com 
a proporção de votos que 
receberam. Os defensores 
desse sistema alegam que 
ele -fortalece os partidos 
políticos, além de diminuir 
a influencia do poder eco-
nôfnico nas eleições, já que 
elas sé realizam em distri
tos mèflorfesrA emenda, no 
entanto,'só teve a aprova
ção <te 142 constituintes, 
contra o voto de 340 e a abs
tenção de 11. 

O texto da Constituição 
Abaixo, a íntegra dos tex

tos aprovados pela Assem
bleia Constituinte: 

Artigo 47 — Os proventos da 
inatividade serão revistos, na 
mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar 
a remuneração dos servidores 
em atividade, bem como serão 
estendidos aos inativos quais
quer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclu
sive quando decorrentes da 
transformação ou reclassifica
ção do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria ou a re
forma, na forma da lei. 

Parágrafo Unieo — O be
nefício da pensão por morte 
corresponderá à totalidade dos 
vencimentos ou proventos do 
servidor falecido até o limite 
estabelecido em lei, observado 
o disposto no "eaput'\ 

Artigo 48 — Ao servidor pú
blico em exercício de mandato 
eletivo aplicam-se as seguintes 
disposições: 

I — Tratando-se de mandato 
eletivo federal ou estadual, fi
cará afastado de seu cargo, 
emprego ou função; 

II — Investido no mandato de 
prefeito, será afastado" do car
go ou função, sendo-lfre faculta
do optar pela sua remanei-â-
ção; ,,'.'•. 

III — Investido do mandato 
de vereador, havendo inctfm-
patibilidade de horários, perce
berá as vantagens de sett car
go, emprego ou função, sem 
prejuízo dos subsídios a qufe faz 
jus. Não havendo compatibili
dade aplicar-se-ão as normas 
previstas no item II deste arti
go; 

IV — Em qualquer caso que 
exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será con
tado para todos os efeitos le
gais, exceto para promoção 
por merecimento; 

V — Para efeito do beneficio 
previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão 
determinados como se no 
exercício estivesse. 

Artigo 49 — 0 servidor públi
co estável só, perderá o cargo 
em virtude de sentença judi
cial, ou mediante processo ad
ministrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa. 

Parágrafo Único — Invalida
da por sentença a demissão, o 
servidor será reintegrado e o 
eventual ocupante da vaga re
conduzido ao cargo de origem, 
sem direito a indenização, ou 
aproveitado em outro cargo, 
ou, ainda, posto em disponibili
dade. 

SeçãoIII 
dos Servidores 

Públicos Militares 
Artigo 50 — São servidores 

militares federais és iníe|friHJ-
tes das Foiças Armá«tes.e p g 

pQmi$:frimrà&&è<jr-
«tombai -
tidos, doj 
trito Federal, " ' ' 

Parágrafo 1- —-As patentes, 
com as prerrogativas, dosdi-
reitos e deveres a elas ineren
tes, são asseguradas em toda a 

plenitude aos oficiais da ativa, 
da reserva ou reformados das 
Forças Armadas, das Polícias 
Militares e dos Corpos de Bom
beiros Militares dos estados, 
dos territórios e do Distrito Fe
deral, sendo-lhes privativos os 
títulos, postos e uniformes mili
tares. 

Parágrafo 2? — O militar em 
atividade que aceitar cargo pú
blico civil permanente será 
transferido para a reserva. 

Parágrafo 3'-' — O militar da 
ativa que aceitar cafgo, em
prego ou funtão pública tempo
rária não eletiva, ainda que da 
administração indireta, ficará 
agregado ao respectivo quadro 
e scrtnente poderá, enquanto 
permanecer nessa situação, 
ser promovido por antiguida
de, corrtando-se-lhe o tempo de 
serviço" apenas para promoção 
e transferência para a reserva. 
Depois ée dois anos de afasta
mento, contínuos ou não, será 
transferido para a inatividade. 

Parágrafo 4'-' — Ao militar 
são proibidas a sindicalização 
e a greve. 

Parágrafo 5? — Os militares, 
enquanto em efetivo serviço, 
nâo poderão estar filiados a 
partidos políticos. 
, 'Parágrafo ifs -*- O oficial das 
Forças,. Arrnadís perderá o 
•post* e*á^alente s e í o r julgado 
indigno 3oOficialato ou com ele 
irfcoihpativel, por decisão de 
tribunal militar de caráter per-
flianente, em tempo de paz, ou 
de-tribunal especial em tempo 
de guerra". 

Parágrafo 1" — O oficial con
denado pér tribunal civil ou mi
litar a pena restritiva da liber-
dadeindividual superior a dois 
anos, por sentença condenató
ria transitada em julgado será 
submetido ao julgamento pre
visto no parágrafo anterior. 

Parágrafo 8'' — A lei estabe
lecerá os limites de idade e ou
tras condições de transferencia 
do servidor militar para a ina
tividade. 

Parágrafo 9- — Aplica-se aos 
servidores a que se refere este 
artigo e*a seus pensionistas o 
disposto no* artigo 48. 

Parágrafo 10? —-Os venci
mentos de qualquer*espécie es
tarão sujeitos aos impostos ge
rais, inclusive o de renda e os 
extraordinários. 

SeçãoIV 
Das Regiões 

Artigo 51 — Para efeitos ad
ministrativos, a União poderá 
articular a sua ação em um 
mesmo complexo geoeconômi-
co e social, visando ao seu de
senvolvimento e a redução das 
desigualdades regionais. 

Parágrafo Único — Lei com
plementar disporá sobre; 

I — As condições para inte
gração de regiões em desenvol-
vfnt*Oifli, 
, Jp,«»«aS,«ompds4çSo dos orga-

'" tws.v::i 
^0§* "organismos 

Cario*'' planos 
ante1*.-dos pia-

EÍS-dc desenvolvi-
rtfento '•'ècónâínico e social, 
aprovados conjuntamente com 
estes, na forma da lei. 

ney quer, em primeiro lu
gar, presidencialismo. Se 
precisar negociar uma fase 
posterior, admite a adoção 
do parlamentarismo para 
seu sucessor. Como última 
alternativa, o governo acei
ta o parlamentarismo nos 
seis últimos meses do man
dato de Sarney. 

Enquanto espera o dia da 
votação — ainda não defini
do —, o Palácio do Planalto 
tenta "costurar" com lide
ranças políticas, inclusive 
de partidos de esquerda, 
apoio para suas teses na 
Constituinte. Ontem, foram 
emitidos, a partir do gabi
nete presidencial, vários si
nais em direção do gover
nador de Pernambuco, Mi
guel Arraes. 

Arraes, um ardoroso de
fensor do presidencialismo 
com mandato de quatro 
anos, está sendo esperado 
hoje em Brasília, onde pre
tende conversar com corre
ligionários sobre o sistema 
de governo. Aliados do pre
sidente Sarney alimentam 
a esperança de que o gover
nador pernambucano pos
sa ajudá-los a aprovar o 
presidencialismo, na pri
meira fase de votações. 

Â beira do "buraco negro" 
por Zanoni Antunes 

de Brasília 

"A coisa está parada", definia ontem 
o líder do PMDB na Câmara, deputado 
Ibsen Pinheiro, falando do estado de 
ânimo dos constituintes diante do im
passe que se estabeleceu em plenário 
para a votação do sistema de governq. 
Mesmo assim, partidários dos sistemas 
parlamentarista e presidencialista — 
cada um por seu turno — se esforçam 
em afirmar que detêm o quórum míni
mo para a aprovação — 280 votos. 

Reservadamente, contudo, as opi
niões se modificam. Parlamentaristas 
e presidencialistas já admitem, com 
poucas discordâncias, que o impasse 
em plenário caminha para o chamado 
"buraco negro" (nenhum dos grupos 
em disputa atingiria o quórum míni
mo): Lideranças presidencialistas, co
mo o deputado Gastone Righi (PTB-
SP), desejam até que o impasse ocorra. 

Argumentam os partidários dessa te
se que só através do impasse é que será 
possivel encontrar uma saída negocia
da para a votação do futuro sistema de 
governo do País. Ocorrendo o "buraco 

negro", raciocinam, os constituintes só 
teriam mais uma chance de aprovar 
qualquer um dos sistemas numa segun
da votação. Com isso, acreditam, todos 
os setores envolvidos estariam dispos
tos à negociação. 

Caso contrário, a nova Constituição 
brasileira corre o risco de não ter no 
capítulo da organização dos poderes a 
definição sobre qual sistema jie gover
no regerá o País. "Nenhum dos dois sis
temas em disputa pode ser aprovado 
por pequena margem de votos", afirma 
Righi. Para ele, se isso vier a ocorrer, o 
novo sistema de governo poderá ter sua 
legitimidade contestada. 

O deputado Ibsen Pinheiro, adepto do 
sistema parlamentarista, admite que 
as "duas trincheiras" em disputa não 
estão dispostas à negociação. Para ele, 
se não houver entendimento, é melhor 
que o sistema parlamentarista só ve
nha a ser adotado após o término do 
mandato do presidente José Sarney. 

O senador José Richa (PMDB-PR) 
também concorda que qualquer tipo de 
negociação em torno do sistema de go
verno, a esta altura, é improvável. 
"Não há mais acordo", afirma. 

São Paulo terá direito a aumentar 
em 10 vagas a sua bancada federal 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Uma nítida divisão de in
teresses regionais marcou 
ontem a votação da Consti
tuinte sobre a composição 
da Câmara dos Deputados. 

Mesmo após a formula
ção de um acordo, que, pa
ra ser concretizado, preci
sou da suspensão da sessão 
por mais de meia hora, 
houve muita resistência 
dos constituintes do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste 
em aceitar que o número 
máximo de deputados, pro
porcionalmente à popula
ção, fosse elevado de ses
senta para setenta, manti
da a representação mínima 
de oito. 

Essa foi uma das poucas 
votações da Constituinte 
onde não valeu a orienta
ção das lideranças. A dis
cussão central ocorreu en
tre as bancadas do Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste 
com a de São Paulo. Os re
presentantes dos estados 
daquelas regiões não admi
tiam a elevação do número 
máximo de deputados, sob 
a alegação de que a medida 
traria um poder imenso a 
São Paulo, hoje o único es
tado da Federação a ter 60 
deputados na Câmara. Pa
ra o constituinte Oswaldo 
Coelho (PFL-PE), a banca
da de São Paulo é maior ou 
igual à representação de oi
to estados. Com a elevação 
do número máximo para 
setenta, essa representa
ção seria equivalente à dé 
dez estados. Para o deputa
do José Costa (PMDB/AL) 
São Paulo "é a grande es
trela que está atraindo mi
lhares de nordestinos". 

Os senadores paulistas 
Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, do 
PMDB, que participaram 
das negociações, fizeram 

questão de afirmar da tri
buna que não se estava de
cidindo nada em favor de 
São Paulo, mas sim em 
função da democracia, que 
tinha por objetivo equili
brar a representação do po
vo na Câmara. Cardoso 
lembrou que, se os paulis
tas quissessem aprovar a 
real proporcionalidade, o 
estado deveria contar com 
116 representantes e não 
somente os 60 que tem hoje. 

O aumento foi considera
do pelo senador como sim
bólico, uma vez que, pelo 
sistema atual, o voto de 22 
paulistas é equiparado ao 
de um acreano. Segundo 
Cardoso, esse número sim
bólico foi aceito porque não 
se podiam esquecer as rei
vindicações políticas do 
Nordeste. "Em troca, não 
vamos receber nada; este é 
o nosso voto responsável a 
favor do Nordeste", finali
zou o senador. 

A fusão foi aceita por 
parte das bancadas do Nor
te e Nordeste, porque, na 
verdade, além de proibir 
redução das atuais repre
sentações, deve ampliar a 
de vários estados, com a 
aprovação da criação do 
Estado do Tocantins e mais 
dois territórios, as banca
das do Centro-Oeste e do 
Nordeste serão representa
das por mais dezesseis de
putados. 

Para acalmar os ânimos, 
exaltados durante os enca
minhamentos da votação, o 
relator Bernardo Cabral 
(PMDB/AM) lembrou aos 
constituintes que eles não 
deveriam "se dobrar pela 
emoção", afirmando que o 
tema era de grande impor
tância, mas não tão grande 
"quanto os que vêm por aí 
afora", numa clara alusão 
à votação do sistema de go
verno, prevista para a pró
xima semana. 

Em debate, o direito de greve 
por Riomar Trindade 

de Brasília 
As lideranças dos parti

dos estarão reunidas hoje, 
às 11 horas, no gabinete do 
presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, de
putado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), para mais 
uma rodada de negociação 
sobre o direito de greve e a 
associação sindical para os 
servidores públicos. Na 
segunda-feira, a emenda 
do deputado Dionísio Hage 
(PFL-PA), que assegura 
aos servidores o direito à li
vre associação sindical e o 
de greve, exceto aos dos 
ministérios militares, foi 
derrotada em plenário — 
não conseguiu os dois ter
ços (280 votos) —, gerando 

o segundo "buraco negro" 
na Constituinte. 

Ontem, o senador José 
Fogaça (PMDB-RS) aler
tava para uma evidência; o 
"Centrão" — grupo conser
vador suprapartidário —, 
que teve seu texto básico 
derrubado na semana pas
sada, está unido contra a 
extensão do direito de gre
ve aos servidores públicos 
e, se os pequenos partidos 
de esquerda não cederem, 
dificilmente haverá avanço 
em relação ao atual texto 
constitucional. Fogaça 
acha que a saída do PMDB 
será manter no texto o di
reito de greve e a associa
ção sindical para os servi
dores públicos, deixando 
para a lei complementar 

estabelecer as hipóteses 
em que poderá haver gre
ve. "Um texto mais genéri
co, porém sem fixar restri
ções", disse Fogaça. 

O deputado Luiz Roberto 
Andrade Ponte, também do 
PMDB gaúcho e membro 
do "Centrão", dizia ontem 
que, "em princípio", aceita 
que a lei complementar re
gule as hipóteses de greve e 
associação sindical. O pra
zo para apresentação de 
novo texto se encerrará 
amanhã, às 17 horas, mas a 
matéria somente deverá 
ser votada na sexta-feira. 

Ontem, o plenário da 
Constituinte começou a vo
tar o Título IV, que trata 
dos três poderes e, aprovou 
a emenda do "Centrão" 

substitutiva ao texto da Sis
tematização, ao Capítulo I 
— do Poder Legislativo. O 
plenário concluiu a votação 
de toda a Seção I, que trata 
do Congresso Nacional. 

O capítulo I, que trata do 
Poder Legislativo, é forma
do de nove seções. A previ
são é que essa votação pos
sa se encerrar até quinta-
feira à noite para, já na 
sexta-feira, ter início a vo
tação do Capítulo II, do 
Título IV, que trata do Po
der Executivo. Este é, tal
vez, um dos capítulos mais 
polémicos do projeto cons
titucional, principalmente 
porque trata do sistema de 
governo e da duração do 
mandato dos futuros presi
dentes da República. 

Simon acha que Sarney negociará 
por Flávio Porcello 

3e Porto Alegre 

O governador do' Rio 
Grande do Sul, Pedro Si
mon, disse ontem em Porto 
Alegre que o presidente Jo
sé Sarney considera "sobe
rana" toda decisão da As
sembleia Nacional Consti
tuinte, e que em nenhum 
momento admitiu rejeitar 
alguma de suas delibera
ções, especialmente sobre 
o sistema de governo e o 
mandato presidencial. "Is
so, quem me disse foi o pró
prio presidente Sarney, 
quando estivemos juntos 
nesta segunda-feira", su
blinhou Simon. 

O governador gaúcho, 
parlamentarista convicto, 
é um dos mais próximos 
confidentes do presidente 
nacional do partido, depu
tado Ulysses Guimarães, 
por quem foi chamado a 
Brasília no final de se
mana para ajudar a "cos
turar" acordos e entendi
mentos sobre temas mais 
polémicos a serem decidi
dos. 

A manifestação dele, 
ontem, em entrevista no 

Críticas de Brizola 
por Paulo de Alencar 

de Salvador 

O ex-governador do Rio de 
Janeiro e do Rio Grande do 
Sul, Leonel Brizola, ao chegar 
ontem a Salvador, ainda no 
Aeroporto Dois de Julho, fez 
um balanço do terceiro ani
versário da Nova República, 
considerando-a "o mais de
sastroso governo da vida bra
sileira". Em seguida, ele afir
mou que se tivesse havido 
eleições presidenciais diretas 

em 1986, juntamente com a 
escolha dos membros da As
sembleia Nacional Constituin
te, "o Pais não estaria no ato
leiro que se encontra". 

Brizola, durante a entrevis
ta coletiva de quase uma ho
ra, condenou veementemente 
a implantação do parlamenta
rismo como sistema de gover
no. Ele acredita que domine 
na Constituinte um estado de 
perplexidade em relação ao 
mandato presidencial e ao sis
tema de governo. 

Palácio Piratini, é um cla
ro indicativo de que a posi
ção de Ulysses e de seus 
aliados não é de confronto 
com o Palácio do Planalto. 

Indagado se o presidente 
Sarney não estaria irre
dutível em suas posições 
pelos cinco anos e o siste
ma presidencialista, Simon 
respondeu; "Essa polémi
ca foi criada a partir de 

uma resposta do presidente 
a uma jornalista, na sexta-
feira, na Paraíba. O pró
prio presidente explicou-
me que foi perguntado se 
admitiria negociar o tama
nho de seu mandato em tro
ca do sistema de governo, e 
que respondeu que não ne
gociaria nada. Acontece 
que só foi divulgada a res
posta, o que gerou esse cli-

"Retrocesso no Brasil 
âfetâríâ demais países 
da América Latina' 

p,or David Friedlander 
de São Paulo 

Dois políticos sul-
americanos atribuíram on
tem ao Brasil — que está 
redigindo uma nova Consti
tuição — boa parte da res
ponsabilidade pelo futuro 
da democracia na América 
Latina. Os ex-presidentes 
Osvaldo Hurtado, do Equa
dor, e Rafael Caldera, da 
Venezuela, admitiram que 
um eventual retrocesso 
político no Brasil provoca
ria graves consequências 
nos demais países latino-
americanos, "nos quais a 
democracia ainda é muito 
frágil". 

"Um retrocesso na políti
ca brasileira influenciaria 
em pouco tempo seus vizi
nhos e depois alcançaria o 
resto do continente", disse 
Hurtado. "Seria um desas
tre. O Brasil possui peso 
geográfico, económico e 
político muito grande", 
acrescentou. 

Hurtado, Caldera e o ex-
ministro das Relações Ex
teriores do Chile, Gabriel 
Valdez, participaram on
tem como conferencistas 
do debate "Perspectivas 
da Democracia na Améri
ca Latina", promovido pe
la Universidade de São 
Paulo (USP) epelo Institu
to da América Latina (I-
Iam). 

Manifestando opinião 
idêntica à de Hurtado, o ex-
presidente da Venezuela 
disse que a falta de harmo
nia na convivência entre as 
Forças Armadas e a socie
dade civil é uma das princi
pais dificuldades à solidifi
cação do processo demo
crático latino-americano. 
"As substituições dos go
vernos militares pelos go
vernos democráticos estão 
ocorrendo sem que civis e 
militares se entendam de 
verdade", afirmou Calde
ra. 

Outro grande fator de 
"enfraquecimento" da de
mocracia latina, segundo 
ele, é a dificuldade que os 
governos popularmente 
eleitos estão tendo para ad
ministrar problemas eco
nómicos e sociais. Maneio-
nando o processo inflacio
nário e a questão da dívida 
externa como problemas 
graves e comuns no conti-

ma de expectativas que es
tá aí". 

Simon assinalou também 
que "a definição sobre o 
sistema de governo de um 
país não pode ser decidido 
por quatro votos, como pa
rece que vai acontecer. 
Não importa que vença 
parlamentarismo ou presi
dencialismo, o que importa 
é que a decisão seja respal- ' 
dada em ampla maio
ria". 

O governador do Rio 
Grande do Sul analisou 
também as pesquisas de 
opinião pública reveladas 
ontem pelo IBOPE, que in
dicaram um índice de 42% 
de eleitores que acham seu 
governo "regular" (a pes
quisa indicou 5% para "óti-
mo", 19% para "bom", 
10% para "ruim" e 20% pa
ra "péssimo"). Para Si
mon, esses resultados o 
surpreendem, porque espe
rava um índice de rejeição 
muito maior. "Afinal, este 
primeiro ano de governo foi 
o ano da austeridade, da 
moralização do serviço e 
dos gastos públicos. O ano 
dos investimentos está co
meçando agora." 

Osvaldo Hurtado 

nente, Caldera pregou a 
adesão e o apoio ao proces
so de integração iniciado 
entre Brasil, Argentina e 
Uruguai. 

O ex-presidente venezue
lano afirmou que essa inte
gração é fundamental, 
também, para que os 
países latino-americanos 
possam enfrentar um pro
blema que ele vislumbra a 
longo prazo: dificuldades 
para as exportações dos 
países do Terceiro Mundo. 
"A revolução tecnológica 
que estamos vivendo vai 
fazer com que cada vez 
mais os países desenvolvi
dos precisem menos de 
nossa matéria-prima e 
mão-de-obra", alertou. 
"Isso significa que corre
mos um risco muito gran
de, porque nossas econo
mias estão apoiadas nas 
exportações." 

Seguindo esse mesmo ra
ciocínio, Hurtado afirmou 
que a democracia latino-
americana vai depender 
muito mais "da sociedade 
civil do que da sociedade 
militar". Segundo ele, o 
continente está sempre 
muito permeável aos con
flitos, "pela incapacidade 
dos políticos em fazer acor
dos". 

"A democracia exige 
uma busca constante de 
acordos de consenso", 
apoiou o ex-ministro chile
no das Relações Exterio
res, acrescentando que no 
seu país se está trabalhan
do "fortemente' pela volta 
à democracia. "E vai ser 
uma volta de consenso, co
mo no Brasil e <miJJru-
guai." 
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